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EAP 3º SARGENTOS - QPPM  
 
 
 
 
 
 

CONHECIMENTOS PROFISSIONAIS 
 
NOME:___________________________________________ Nº POL.: __________ 
 
LOCAL DE PROVA: ______________________________________ SALA: ______ 

 
INSTRUÇÕES AOS CANDIDATOS: 

 
1. Abra este caderno de prova somente quando autorizado. 
2.  Esta  prova  contém  40  (quarenta)  questões  valendo 2,5 (dois vírgula 

cinco) pontos cada. 
3. Responda as questões e marque a opção desejada na folha de 

respostas, usando caneta (tinta azul ou preta). 
4. Para cada questão existe somente uma resposta. 
5. A prova terá duração de 180 (cento e oitenta) minutos incluindo o 

preenchimento  da  folha  de  respostas. 
6. Prova sem consulta. 
7. Não será admitido nenhum tipo de rasura na folha de respostas. As 

questões rasuradas ou em branco ou com dupla marcação serão 
consideradas nulas para o candidato. 

8. É proibido o uso de máquinas calculadoras, telefones celulares ou 
outros similares. 

9. Iniciada a prova, os candidatos somente poderão deixar a sala após 
transcorrido o tempo mínimo de 01:00 (uma hora). 

10. Ao  final  da prova, entregue  ao  aplicador a  folha de respostas, 
devidamente  preenchida, assinada e conferida. 

 
 

     

�	�����	�������������� �������
CENTRO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 
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CONHECI MENTOS PROFISSIONAIS 
 

1ª QUESTÃO - Marque a alternativa CORRETA. A Lei n° 14.310, de 19 de 
junho de 2002, que dispõe sobre o Código de Ética e Disciplina dos Militares do 
Estado de Minas Gerais (CEDM), aplica-se: 
 

A. (     ) aos militares da reserva remunerada, nos casos expressamente 
mencionados neste Código. 

B. (     ) aos militares da reserva não remunerada, nos casos expressamente 
mencionados neste Código. 

C. (     ) aos ex-militares exonerados. 
D. (     ) aos Coronéis Juízes do Tribunal de Justiça Militar Estadual. 
 
2ª QUESTÃO  - De acordo com a Lei  n° 14.310, de 19 de junho de 2002, que 
dispõe sobre o Código de Ética e Disciplina dos Militares do Estado de Minas 
Gerais (CEDM), marque a alternativa CORRETA.    
 

A. (     ) A disciplina militar é a ordenação da autoridade, em níveis diferentes, 
dentro da estrutura das IMEs. 

B. (     ) A hierarquia  é a exteriorização da ética profissional dos militares do 
Estado e manifesta-se pelo exato cumprimento de deveres, em todos 
os escalões e em todos os graus da hierarquia. 

C. (     ) O princípio de subordinação rege todos os graus da hierarquia militar, 
em conformidade com o Estatuto dos Militares do Estado de Minas 
Gerais – EMEMG. 

D. (     ) O militar que presenciar ou tomar conhecimento de prática de 
transgressão disciplinar comunicará o fato à autoridade competente, 
no prazo de 5 (cinco) dias, nos limites de sua competência. 

 
3ª QUESTÃO -  De acordo com a Lei  n° 14.310, de 19 de junho de 2002, que 
dispõe sobre o Código de Ética e Disciplina dos Militares do Estado de Minas 
Gerais (CEDM), marque a alternativa CORRETA. É causa de justificação de 
uma transgressão disciplinar, ter sido cometida a transgressão: 
 

A. (     ) somente em legítima defesa própria. 
B. (     ) em obediência a ordem superior, mesmo que manifestamente ilegal. 
C. (     ) no estrito cumprimento do dever legal. 
D. (     ) sob coação moral, ainda que resistível. 
 
4ª QUESTÃO – As sindicâncias apenas inquisitivas, sem termo de abertura de 
vista ao militar sindicado: 
 

A. (     ) devem ser solucionadas pela Autoridade Delegante sem parecer do 
CEDMU. 

B. (     ) devem ser solucionadas pela Autoridade Delegante com parecer do 
CEDMU. 

C. (     ) devem ser solucionadas pelo sindicante com parecer do CEDMU. 
D. (     ) devem ser solucionadas pelo sindicante com a defesa prévia do 

sindicado. 
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5ª QUESTÃO – Os processos e procedimentos administrativo-disciplinares na 
PMMG são ordenados e numerados da forma seguinte: 
 

A. (     ) apenas os inquéritos policiais militares recebem numeração 
cronológica, uma vez que serão encaminhados para a Justiça Militar. 

B. (     ) todos os processos e procedimentos devem ser ordenados e 
numerados, independente de serem administrativos ou penais. 

C. (     ) os processos administrativo-disciplinares informais, como 
comunicações e queixas não precisam necessariamente ser 
numerados. 

D. (     ) os processos administrativo-disciplinares formais, como sindicâncias, 
devem ser numerados até a solução do Sindicante, mas os atos 
produzidos pelos CEDMU e Autoridade Delegante podem ficar sem 
numeração. 

 
6ª QUESTÃO – Quando  da análise e parecer do CEDMU em procedimentos 
administrativo-disciplinares em que haja a possibilidade de aplicação de 
sanção a militar estadual, dentre outros aspectos, os membros deverão atentar: 
 
A. (     ) a reunião para deliberação do Conselho deve ser precedida de 

notificação do militar acusado, bem como da análise dos 
fundamentos fáticos e legais do procedimento. 

B. (     ) a reunião para deliberação do Conselho não necessita ser precedida, 
em todos os casos, de notificação do militar acusado, bem como da 
análise dos fundamentos fáticos e legais do procedimento. 

C. (     ) na reunião para deliberação do Conselho não haverá necessidade da 
presença de todos os seus membros, mas pelo menos de dois deles, 
sendo um obrigatoriamente o presidente. 

D. (     ) após a análise do procedimento, os membros do Conselho não 
poderão emitir parecer prévio sobre a possibilidade de substituição da 
sanção pela advertência contida no art. 10 do CEDM. 

 
7ª QUESTÃO – As comunicações disciplinares devem conter, 
obrigatoriamente: 
 
A. (     ) a descrição da transgressão disciplinar e a tipificação da conduta num 

dos incisos dos artigos 13, 14 ou 15 do CEDM. 
B. (     ) a descrição da transgressão disciplinar, sem tipificação da conduta 

dos artigos 13, 14 ou 15 do CEDM, encaminhadas ao Comandante 
do comunicado. 

C. (     ) a descrição da transgressão disciplinar e as observações e 
comentários pessoais do comunicante. 

D. (     ) a tipificação da conduta num dos incisos dos artigos 13, 14 ou 15 do 
CEDM e encaminhadas ao Comandante do comunicado. 
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8ª QUESTÃO - Aponte qual Decisão Administrativa retrata a verdade: 
 
A. (     ) DECISÃO ADMINISTRATIVA N.º 09/2002-CG: A ação disciplinar, 

que é a comunicação disciplinar ou confecção de qualquer 
documento formal pela Administração, não interrompe o prazo da 
prescrição prevista no art. 90, do CEDM, observado o art. 200 do 
MAPPAD. 

B. (     ) DECISÃO ADMINISTRATIVA N.º 08/2002-CG: A comunicação 
disciplinar deverá ser entregue ao militar comunicado ou ao seu 
comandante, acompanhada da Notificação, cujo modelo encontra-se 
no MAPPAD, onde a Administração especificará, em tese, o 
enquadramento legal do fato, em conformidade com o CEDM, para 
que o comunicado saiba, efetivamente, qual a falta que pesa em seu 
desfavor e possa dela se defender, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados do recebimento da referida documentação. 

C. (     ) DECISÃO ADMINISTRATIVA N.º 10/2002-CG: Se o militar impetrar 
ação na Justiça sobre o mesmo objeto do recurso administrativo, 
pode  a Administração  solucioná-lo mesmo havendo pendência 
judicial. 

D. (     ) DECISÃO ADMINISTRATIVA N.º 07/2002-CG:  O militar deverá ser 
formalmente notificado da sanção disciplinar que lhe for aplicada, 
sendo esta medida necessária para início da contagem do prazo para 
interposição de recurso. Só poderá ser efetivada a punição disciplinar, 
após decorrido o prazo recursal sem interposição de recurso. 

 
9ª QUESTÃO – Dentre as autoridades competentes para instauração de 
portarias de procedimentos administrativo-disciplinares encontram-se: 
  
A. (     ) o Chefe do Estado-Maior, Corregedor e Comandantes de Cia PM. 
B. (     ) Diretores, Comandantes de Cia PM e Comandantes de Unidade. 
C. (     ) o Chefe do Estado-Maior, Corregedor e Subcomandantes de 

Unidade. 
D. (     ) Corregedor, Comandantes de Unidade e Chefes de Centros. 
 
10ª QUESTÃO - Para a concessão de recompensas as autoridades devem, 
nos diversos níveis, atentar para o seguinte princípio, dentre outros: 
 
A. (     ) coletividade. 
B. (     ) antiguidade. 
C. (     ) oportunidade. 
D. (     ) conveniência. 
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11ª QUESTÃO -  Marque a opção CORRETA. 
 
A. (     ) O militar a quem é imputada a prática de transgressão disciplinar 

deverá ser notificado formalmente do dia, hora e local em que o 
CEDMU se reunirá para apreciar a documentação a seu respeito, 
sendo que, em caso de interesse em comparecer, o mesmo ficará 
liberado de qualquer atribuição no horário da audiência. 

B. (     ) A notificação do militar que desejar comparecer à audiência em que 
se verificará a análise de documentação que lhe envolver é de 
responsabilidade do próprio CEDMU, com uma antecedência mínima 
de 72 (setenta e duas) horas, devendo ser encaminhada à fração a 
que pertence o militar para fins de adequação de  escala. 

C. (     ) O comparecimento do militar perante o CEDMU ocorrerá com ônus 
para o erário. 

D. (     ) Durante a audiência é permitida a manifestação por parte do militar 
que não fizer parte de CEDMU. 

 
 
12ª QUESTÃO - Baseado no Decreto nº 42.843, de 18ago02, que 
Regulamenta a concessão de recompensas, o Conselho de Ética e Disciplina 
Militares da Unidade - CEDEMU, de que trata a Lei nº 14.310, de 19 de junho 
de 2002, que dispõe sobre CEDM, e dá outras providências, marque a opção 
correta: 
 
A. (     ) Para a concessão do atestado de mérito, previsto na habilitação do 

processo da Medalha de Mérito Militar, é dispensável que o militar 
possua registros de bons e leais serviços prestados. 

B. (     ) Para indicação à Medalha de Mérito Militar caberá a 
Secretaria/Ajudância  preparar o processo de habilitação e 
encaminhar ao Comandante do militar que pronunciará sobre o 
atestado de mérito do candidato. 

C. (     ) Caberá ao Conselho de Ética e Disciplina Militares da Unidade-
CEDMU a emissão do atestado  de mérito, que deverá certificar ao 
militar a prestação de bons e leais serviços à Corporação, bem como 
a atuação em atividades relevantes na Unidade. 

D. (     ) A indicação de militar ao recebimento da Medalha Alferes iradentes 
ou Medalha de Mérito Profissional, será precedida de parecer do 
Conselho de Ética e Disciplina Militares da Unidade-CEDMU. 
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13ª QUESTÃO - De acordo com a Resolução n.º 3890/06-CG, de 08nov06, 
marque a alternativa CORRETA. É considerada situação impeditiva à 
autorização interna da PMMG para o militar adquirir arma ou munição: 
 
A. (     ) sub-júdice, denunciado por crime culposo previsto em lei que comine 

pena máxima, de reclusão, superior a dois anos, desconsideradas as 
situações de aumento ou diminuição de pena. 

B. (     ) condenado, por sentença transitada em julgado, a pena restritiva de 
direito. 

C. (     ) punido definitivamente, nos últimos 3 (três) anos, por transgressão 
disciplinar, cujo fato evidencie a utilização indevida de arma de fogo. 

D. (     ) sendo inativo, for considerado inapto na avaliação psicológica para a 
obtenção de autorização para porte de arma de fogo. 

 
14ª QUESTÃO - Com base na Resolução n.º 3890/06- CG, de 08nov06, que 
dispõe sobre aquisição, registro, cadastro, porte e controle interno de arma de 
fogo do acervo patrimonial da Instituição e de propriedade particular de militar, 
marque a alternativa CORRETA. 
 
A. (     ) Somente o militar  da ativa e o da reserva remunerada  poderão 

adquirir arma de fogo e munição de uso permitido, destinadas a uso 
próprio, no comércio, na indústria ou de terceiros, observados os 
parâmetros estabelecidos nesta Resolução. 

B. (     ) A aquisição depende de autorização, nos termos da legislação e 
normas federais específicas e cumprimento das exigências 
administrativas de interesse ao controle interno da Polícia Federal, 
baixadas com esta Resolução, observado o limite individual de 
quantidade definido em norma do Exército Brasileiro. 

C. (     ) O militar que transferir a propriedade de arma por venda, permuta, 
doação ou dação em pagamento ou que sofra a perda da propriedade 
de arma por inutilização, extravio, furto ou roubo, somente poderá 
adquirir outra depois de comprovado o fato perante a autoridade 
policial-militar competente, que fará publicar o reconhecimento da 
situação em Boletim Reservado e registrar as informações no 
Sistema de Administração de Armas e Munições da Polícia Militar 
(SAAM/PM), para atualização do cadastro. 

D. (     ) Para os fins desta Resolução, arma de fogo de uso permitido é 
aquela cuja utilização é autorizada a pessoas físicas e jurídicas, de 
acordo com as normas da Polícia Federal e nas condições previstas 
na legislação em vigor. 
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15ª QUESTÃO - De acordo com a Resolução n.º 3890/06- CG, de 08nov06, 
marque a alternativa CORRETA.  
 

A. (     ) É transferível a autorização para a aquisição de arma de fogo. 
B. (     ) A transferência de propriedade de arma de fogo e de colete balístico 

de propriedade particular de militar será precedida de autorização de 
autoridade da Polícia Federal, quando ocorrer transferência de arma 
de fogo e munição de uso permitido de militar para civil, sendo a 
prova de registro no Sistema Nacional de Armas (SINARM), em nome 
do civil, necessárias às modificações de registro no SAAM/PM e no 
SIGMA. 

C. (     ) Será autorizada transferência de propriedade de colete balístico para 
civil ou para pessoa jurídica de direito privado. 

D. (     ) A transferência de propriedade de arma de fogo envolvendo militares 
das Forças Armadas independe de autorização do Comandante, 
Diretor ou Chefe de Unidade do militar estadual interessado. 

 

16ª QUESTÃO – Como encarregado de uma Sindicância instaurada pelo 
Comandante do 1º BPM, houve necessidade, na fase acusatória, de se 
proceder a audição de uma testemunha militar da Polícia Militar do Estado do 
Paraná. De acordo com a Instrução de Corregedoria nº 01/05, qual 
procedimento está CORRETO: 
 

A. (     ) encaminhar pedido de carta precatória por intermédio do Cel 
Corregedor da PMMG. 

B. (     ) encaminhar pedido de carta precatória por intermédio do Ten Cel Cmt 
do 1º BPM. 

C. (     ) encaminhar diretamente a carta precatória ao Comandante da 
Unidade a que pertença o militar no Estado do Paraná. 

D. (     ) encaminhar pedido de carta precatória por intermédio do 
Comandante-Geral da PMMG. 

 

17ª QUESTÃO – Como encarregado da Abertura de Vista de uma 
comunicação disciplinar a um militar de sua Unidade, quando do recebimento 
das razões escritas de defesa do comunicado, este requereu, indicando e 
motivando seu pedido, a juntada de provas e audição de 10 (dez) testemunhas 
de defesa. Você deverá antes de retornar o ato à autoridade delegante: 
 

A. (     ) indeferir o pedido do comunicado, uma vez que não há etapa 
acusatória em comunicação disciplinar. 

B. (     ) indeferir o pedido do comunicado, uma vez que o número de 
testemunhas ultrapassou o número regulamentar previsto no 
MAPPAD. 

C. (     ) deferir o pedido do comunicado parcialmente, juntando as provas 
apresentadas e deixando de ouvir as testemunhas, uma vez que 
ultrapassou o número regulamentar previsto no MAPPAD. 

D. (     ) deferir o pedido do comunicado parcialmente, juntando as provas 
apresentadas, selecionando as testemunhas dentro do número 
regulamentar previsto no MAPPAD e indeferindo a audição das 
demais, motivando e fundamentando sua decisão no relatório dirigido 
à autoridade delegante. 
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18ª QUESTÃO – Um soldado apresentou um Relatório Reservado de um 
Oficial que chegou com 15 (quinze) minutos de atraso para o início do turno de 
serviço. Como auxiliar da Seção de Recursos Humanos de sua Unidade você 
emitiria a seguinte análise: 
 
A. (     ) o Relatório Reservado está incorreto, uma vez que não cabe ao 

subordinado exercer o poder disciplinar sobre superiores. O atraso do 
Oficial deve ser observado por outro Oficial superior ou mais antigo 
que o comunicado. 

B. (     ) o Relatório Reservado está correto e deve ser aberto uma 
Sindicância ou um Procedimento Sumário para apurar a conduta do 
Oficial comunicado. 

C. (     ) o Relatório Reservado está incorreto, e deve ser aberto vista para 
apresentação de razões escritas de defesa do Oficial comunicado. 

D. (     ) o Relatório Reservado está correto, uma vez que este procedimento 
deve ser utilizado por subordinados para relatar qualquer conduta 
irregular de superior. 

 
19ª QUESTÃO - Aponte qual  documento normativo interno da Polícia Militar 
faz alusão a deslize e transgressões como:  transitar na rua sem a cobertura; 
usar adereços, óculos exóticos, luvas; chegar atrasado; ficar alheio ao trabalho, 
lendo revistas e jornais em bancas; escorar em viatura; não fazer ou não 
retribuir continência; dobrar a manga da gandola; fumar em locais não 
apropriados, inclusive no interior de viaturas; apresentar-se para o serviço sem 
se barbear, dentre outras. 
 
A. (     ) Memorando Circular n.º 11.866.2/02-EMPM, 19ago02 (Infrações 

disciplinares de pequeno potencial ou consideradas menores). 
B. (     ) Memorando Circular n.º 10.745.2/01-GCG, de 09abr02, (sanções por 

ato discriminatório). 
C. (     ) Memorando 30.176.2-EMPM, 28fev02 (Infrações de menor potencial 

ofensivo). 
D. (     ) Instrução de Recursos Humanos  nº 310, de 01dez04 ( exercício do 

contraditório e  ampla defesa em sindicâncias) 
 
20ª QUESTÃO – Consideram-se infrações de menor potencial ofensivo: 
 
A. (     ) apenas as contravenções penais a que a lei comine pena máxima 

não superior a um ano. 
B. (     ) as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima 

não superior a dois anos. 
C. (     ) apenas os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 

dois anos. 
D. (     ) as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima 

superior a um ano. 
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21ª QUESTÃO – O processo perante o Juizado Especial orientar-se-á pelos 
critérios: 
 
A. (     ) da oralidade, informalidade, economia processual e celeridade. 
B. (     ) da oralidade, formalidade, economia processual e celeridade. 
C. (     ) moralidade, formalidade, economia processual, celeridade. 
D. (     ) da moralidade, informalidade, economia processual e celeridade. 
 
22ª QUESTÃO – Militares integrantes de uma fração do interior, em face da 
morte de um militar em serviço quando da troca de tiros com assaltantes de 
banco, após a captura de um dos criminosos, o conduziram para a delegacia 
onde, na presença do delegado de polícia, passaram a interrogar o preso, 
mantendo-o sob a mira de armas de fogo e aplicando-lhe alguns golpes de 
tonfa, entretanto, sem deixar qualquer marca de lesão. O Promotor de Justiça 
da cidade tomou conhecimento da conduta dos militares e tomou a seguinte 
decisão: 
 
A. (     ) requisitou a instauração de IPM uma vez que restou indícios de crime 

militar de tortura. 
B. (     ) requisitou a instauração de Inquérito civil uma vez que restou indícios 

de crime de tortura. 
C. (     ) não requisitou a instauração de nenhum inquérito, haja vista que o 

fato ocorreu na presença do delegado e a este compete instaurar a 
investigação. 

D. (     ) não requisitou a instauração de nenhum inquérito, haja vista que o 
criminoso havia assassinado um policial e a polícia pode se utilizar de 
violência moderada para obter informações de criminosos perigosos. 

 
23ª QUESTÃO – A praça militar estadual que for condenada pela prática de 
crime de tortura: 
 
A. (     ) somente perderá a função por intermédio de instauração de PAD ou 

PADS. 
B. (     ) somente perderá a função por intermédio de condenação na justiça 

militar. 
C. (     ) perderá a graduação decorrente da condenação pelo crime de 

tortura. 
D. (     ) não perderão a graduação decorrente da condenação pelo crime de 

tortura. 
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24ª QUESTÃO – Em uma Unidade da Capital, antes do início do turno de 
serviço, militares estaduais, todos devidamente armados e uniformizados, 
insatisfeitos com a política adotada pelo Comandante-Geral da PMMG 
referente ao uso de rastreadores nas viaturas operacionais, resolveram manter 
as mesmas paradas, ocupando a área de estacionamento do Quartel. O CPU 
da Unidade, diante da conduta presenciada, ordenou que os militares 
cessassem o movimento imediatamente e se deslocassem para seus postos de 
rádio-patrulhamento, obtendo resposta negativa dos militares, que 
permaneceram parados no interior do Quartel. Sendo você, um dos sargentos 
que praticava a conduta descrita e, resolvendo o Oficial CPU dar voz de prisão 
em flagrante aos militares reunidos, responderiam pelo crime:  
 
A. (     ) organização de grupo para a prática de violência. 
B. (     ) Motim e revolta. 
C. (     ) Revolta. 
D. (     ) Desrespeito a superior. 
 
25ª QUESTÃO – Sargento Benformado, durante troca de tiro com um 
criminoso, que havia acabado de assaltar um estabelecimento bancário, vem a 
alvejá-lo com um projétil que lhe atinge a cabeça, provocando seu imediato 
falecimento. O Subtenente Atuante, diante da conduta praticada pelo Sargento 
Benformado, deve: 
 
A. (     ) registrar o fato como crime militar de homicídio, encaminhando o 

Boletim ao Comandante da Unidade a que pertence o Sargento 
Benformado. 

B. (     ) registrar o fato como crime comum de homicídio, encaminhando o 
Boletim ao Delegado de Polícia. 

C. (     ) não registrar o fato, uma vez que o Sargento Benformado agiu no 
estrito cumprimento do dever legal e em legítima defesa, o que 
descaracteriza o crime. 

D. (     ) registrar o fato, simultaneamente, ao delegado de polícia e ao 
Comandante da Unidade do Sargento Benformado, uma vez que a 
conduta se confunde como crime comum e militar. 
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26ª QUESTÃO – No pequeno município de Santa Maria Rita, por volta das 
03:00 horas da madrugada, uma guarnição de rádio-patrulha, composta pelo 
Sargento Esperto e pelo Cb Noturno, abordam um motorista de caminhão que 
trafegava pelo centro da cidade com uma carga de cerveja sem nota fiscal. 
Diante do fato, os militares passam a constranger o motorista e a ameaçá-lo e 
que somente deixariam de registrar a ocorrência caso recebessem 02 (duas) 
caixas de cerveja cada um. O motorista, não tendo alternativa, aceita a 
negociação e após liberado, ao passar por outro município vizinho, resolve 
prestar queixa contra a ação dos militares de Santa Rita. O Sargento incumbido 
do registro do fato tipifica a ocorrência como sendo: 
 
A. (     ) crime de roubo, encaminhando o boletim ao delegado de polícia. 
B. (     ) crime militar de concussão, encaminhando o boletim ao Comandante 

da Unidade a que pertence os militares suspeitos do ilícito. 
C. (     ) crime militar de roubo, encaminhando o boletim ao Comandante da 

Unidade a que pertence os militares suspeitos do ilícito. 
D. (     ) crime militar de apropriação indébita, encaminhando o boletim ao 

Comandante da Unidade a que pertence os militares suspeitos do 
ilícito. 

 
27ª QUESTÃO – O Cb Reramar, militar da ativa e de serviço no Estádio do 
Mineirão, durante uma partida de futebol, provocou lesões corporais, no estrito 
cumprimento do dever legal, no Sd Moita, também da ativa, que de folga e em 
trajes civis, tentava adentrar indevidamente ao campo gratuitamente e 
acompanhado de mais dois amigos. O Sargento Direito registrou o fato e 
encaminhou a ocorrência corretamente ao Comandante da Unidade a que 
pertence o Cb Reramar. Diante do exposto, o Comandante determinou: 
 
A. (     ) abertura de IPM, considerando os indícios de crime militar de lesão 

corporal. 
B. (     ) abertura de Sindicância, considerando que não existiram indícios de 

crime. 
C. (     ) abertura de Sindicância, considerando que restaram indícios de crime 

militar. 
D. (     ) abertura de IPM, considerando os indícios do estrito cumprimento do 

dever legal. 
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28ª QUESTÃO – Você, sargento de polícia de uma Unidade da capital, tomou 
conhecimento que um IPM foi instaurado pelo Comandante de uma Unidade do 
interior para investigar suposta participação sua em crime militar de peculato, 
juntamente com militares daquela Unidade. Na condição de militar estadual 
você: 
 

A. (     ) considera o Comandante da Unidade do interior incompetente para a 
instauração do IPM e tentará anular a Portaria do procedimento. 

B. (     ) considera o Comandante da Unidade do interior competente para a 
instauração do IPM, mas somente para investigar os militares sob seu 
comando. 

C. (     ) acredita que a competência da instauração do IPM é do Coronel 
Corregedor, uma vez que envolve militares de Comandos Regionais 
distintos. 

D. (     ) considera o Comandante da Unidade do interior competente para a 
instauração do IPM e pela investigação de todos os militares 
suspeitos. 

 

29ª QUESTÃO – O Promotor de Justiça atuante na Justiça Militar Estadual, 
após apresentar denúncia de crime militar de deserção contra o Sargento 
Presente, tomou conhecimento de que a Unidade do militar se equivocara 
quanto à situação do mesmo, uma vez que este encontrava-se licenciado em 
sua residência, devidamente autorizado pela JCS. Diante do exposto o 
Promotor decidiu: 
 

A. (     ) desistir da denúncia, uma vez que o crime não existiu. 
B. (     ) manter a denúncia, uma vez que o crime existiu e o erro da Unidade 

não justifica a conduta do desertor. 
C. (     ) solicitar o arquivamento dos autos, uma vez que o crime não existiu. 
D. (     ) solicitar o arquivamento dos autos, uma vez que o crime  foi 

justificado. 
 

30ª QUESTÃO – A parte de ausência do praça desertor será formulada pela 
Unidade a que pertence: 
 

A. (     ) vinte e quatro horas depois de efetivada sua deserção. 
B. (     ) nove dias depois de iniciada a  contagem dos dias de ausência. 
C. (     ) vinte e quatro horas depois de iniciada a contagem dos dias de 

ausência. 
D. (     ) vinte e quatro horas depois do início do turno a que deveria 

comparecer. 
 

31ª QUESTÃO – O militar sindicado, ao receber o Termo de Abertura de Vista 
para defesa prévia: 
 

A. (     ) deverá, obrigatoriamente, apresentar defesa prévia e advogado 
constituído. 

B. (     ) poderá apresentar defesa prévia, mas deverá apresentar advogado 
constituído. 

C. (     ) deverá  apresentar defesa prévia em 48 horas ou antes do 
encerramento da sindicância. 

D. (     ) poderá apresentar defesa prévia e advogado constituído. 
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32ª QUESTÃO – Não apresentando o sindicado advogado constituído, mas 
realizando a auto-defesa, quando da audição de testemunhas de acusação: 
 
A. (     ) o sindicante deverá indicar um defensor “ad-hoc” para o ato. 
B. (     ) o sindicante não poderá permitir a presença do sindicado no ato. 
C. (     ) o sindicado não poderá fazer perguntas e contraditar as testemunhas. 
D. (     ) o sindicado poderá fazer perguntas e contraditar as testemunhas. 
 
33ª QUESTÃO – Quando da abertura de vista para as Razões Escritas de 
Defesa, antes do relatório do sindicante, em uma sindicância onde haja apenas 
um sindicado, o prazo será de: 
 
A. (     ) 05 (cinco) dias úteis. 
B. (     ) 48 (quarenta e oito) horas. 
C. (     ) 10 (dez) dias úteis. 
D. (     ) 10 (dez) dias corridos. 
 
34ª QUESTÃO - Com base na Diretriz para a Produção de Serviços de 
Segurança Pública nº 01/-CG, de 25mar02, marque  a alternativa CORRETA. 
O geoprocessamento da criminalidade e da violência permite identificar: 
 
A. (     ) a relação entre percepções sensoriais do medo (sensação de 

segurança) e taxas fictícias de criminalidade. 
B. (     ) a incidência nos mesmos grupos sociais. 
C. (     ) o perfil de vítimas e de agressores. 
D. (     ) a diversidade transparente dos dados estatísticos. 
 
35ª QUESTÃO - De acordo com a Diretriz para a Produção de Serviços de 
Segurança Pública nº 01/-CG, de 25mar02, marque a opção que apresenta 
CORRETAMENTE os quatro temas indicadores de segurança pública:  
 
A. (     ) dados sociais, atividades prestadas à comunidade, atividades 

econômicas e atividades de segurança pública. 
B. (     ) dados regionais, atividades prestadas ao Poder Público, atividades 

sociais e atividades de segurança pública. 
C. (     ) dados regionais, atividades prestadas à comunidade, atividades 

econômicas e atividades de segurança privada. 
D. (     ) dados sociais, atividades prestadas ao Poder Público, atividades 

sociais e atividades de segurança pública. 
 
36ª QUESTÃO - De acordo com a Diretriz para a Produção de Serviços de 
Segurança Pública nº 01/-CG, de 25mar02, constitui missão particular da 
Polícia Militar do Estado de Minas Gerais: 
 
A. (     ) realizar operações de contra-guerrilha urbana e rural. 
B. (     ) realizar operações cívico-comunitárias. 
C. (     ) atender à convocação das Forças Armadas. 
D. (     ) executar escolta de presos a cargo da Polícia Militar. 
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37º QUESTÃO - De acordo com a Diretriz para a Produção de Serviços de 
Segurança Pública nº 01/-CG, de 25mar02, marque a alternativa CORRETA. 
 
A. (     ) Carta de situação do dispositivo operacional: consiste num quadro 

que reúne informações sobre a dinâmica do dispositivo operacional, 
ou seja, o lançamento dos recursos em pessoal e material no espaço 
geográfico considerado, com ênfase nas operações especiais. 

B. (     ) Carta de situação de pessoa: consiste num quadro que retrata o 
efetivo, inclusive o lançado na atividade-fim, além de outras 
informações sobre a tropa do escalão considerado. 

C. (     ) Cartas de situação de segurança pública: consiste no mapa do 
território de responsabilidade do comando considerado, contendo os 
limites dos escalões subordinados e a indicação das sedes de todos 
os escalões de comando. 

D. (     ) Carta de situação de operações: são mapas geográficos do território, 
sob responsabilidade do comando considerado, sobre os quais são 
assinaladas as ocorrências de interesse e locais de riscos potenciais, 
retratando a freqüência temporal e espacial da criminalidade (em 
sentido lato) e locais de risco potencial de ruptura da ordem pública. 

 
38ª QUESTÃO - O Manual de Prática Policial - volume 1, associa alguns 
estados com cores. Aponte qual a associação CORRETA:  
 
A. (     ) ESTADO DE PÂNICO- COR VERMELHA.  
B. (     ) ESTADO DE ATENÇÃO- COR AMARELA.  
C. (     ) ESTADO DE ALERTA- COR PRETA. 
D. (     ) ESTADO DE ALARME-.COR LARANJA. 
   
39ª QUESTÃO - De acordo com o Manual de Prática Policial - volume 1, 
complete a frase a seguir com um dos tipos de busca abaixo descriminado: 
 
“ A _____________ é utilizada normalmente à entrada das casa de diversões 
públicas, nos portões de campos de  futebol ou em outros estabelecimentos 
afins.” 
 
A. (     ) busca minuciosa. 
B. (     ) busca completa. 
C. (     ) busca ligeira. 
D. (     ) busca judicial.   
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40ª QUESTÃO - No tocante à abordagem a veículo aponte a alternativa correta 
em face das Zonas de Ameaça, com fulcro no Manual de Prática Policial - 
volume 1: 
 
A. (     ) Zona de crise : é uma faixa de aproximadamente 50 cm de largura, 

que se inicia na altura do pára-choque traseiro do veículo abordado   
e geralmente termina em torno de 25 cm antes da janela do 
motorista. Quando há passageiros no banco traseiro, esta faixa 
termina 25 cm antes da janela do passageiro. 

B. (     ) Zona de alcance:é a área  que se inicia junto com o ponto de reflexo, 
indo em semicírculo até a frente do pára-lama dianteiro esquerdo. 

C. (     ) Ponto de reflexo:  é a área compreendida do alcance de um braço, 
ou a partir de onde termina a Zona de crise. 

D. (     ) Zona de Alvo: é a área compreendido da janela do motorista (ou do 
passageiro)a um ângulo de 45º, indo até a Zona de crise, onde 
termina. 
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